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partir da segunda reincidência na mesma infração, a critério da autoridade competente, poderá ser aplicada a 
pena de suspensão parcial ou total das atividades.

§ 9º O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente se caracterizou a 
infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da propriedade ou 
posse ou não correlacionadas com a infração.

§ 10. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumu-
lativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 11. Ao infrator que estiver exercendo atividade em desconformidade com as normas previstas 
nesta Lei, além das demais penalidades cabíveis, poderá ser aplicada a penalidade de suspensão de atividades, a 
qual prevalecerá até que o infrator obtenha a autorização devida ou firme termo de ajustamento de conduta com 
o órgão ambiental, com as condições e prazos para funcionamento do empreendimento até a sua regularização.

§ 12. Os débitos resultantes de multas aplicadas em decorrência desta Lei poderão ser parcelados, 
corrigidos monetariamente, com vencimento antecipado das parcelas vincendas em caso de inadimplência, nos 
termos de regulamento.

Art. 107. Em caso de infração às normas desta Lei e das Leis nºs 7.772, de 8 de setembro de 1980, 
13.199, de 29 de janeiro de 1999, 18.031, de 12 de janeiro de 2009, e 14.181, de 2002, não sendo verificado dano 
ambiental, será cabível notificação para regularização da situação, desde que o infrator seja:

I - entidade sem fins lucrativos;
II - microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - microempreendedor individual;
IV - agricultor familiar;
V - proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos fiscais;
VI - praticante de pesca amadora;
VII - pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.
Parágrafo único. O não atendimento à notificação sujeita o infrator a autuação, nos termos de 

regulamento.
Art. 108. Verificada a infração, os instrumentos utilizados pelo infrator e os produtos da infração 

serão apreendidos pela autoridade competente e lavrados os respectivos autos.
§ 1º Os produtos e subprodutos da fauna silvestre e da flora apreendidos na forma do caput serão 

avaliados e, a critério da autoridade competente, alienados em hasta pública, destruídos, inutilizados ou doados 
aos órgãos ou entidades ambientais, científicas, culturais, educacionais, hospitalares, penais, policiais, públicas 
e outras entidades com fins beneficentes.

§ 2º Somente poderá participar da hasta pública prevista no § 1º a pessoa física ou jurídica que 
comprovar não ter praticado infração ambiental nos três anos anteriores à hasta pública e que estiver regular-
mente licenciada para as atividades que desempenhe.

Art. 109. As penalidades previstas no art. 106 incidem sobre os autores, sejam eles diretos, repre-
sentantes legais ou contratuais, ou sobre quem concorra para a prática da infração ou para obter vantagem 
dela.

Parágrafo único. Se a infração for praticada com a participação direta ou indireta de técnico res-
ponsável, será motivo de representação para abertura de processo disciplinar pelo órgão de classe, sem prejuízo 
de outras penalidades.

Art. 110. A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei, no seu regulamento e nas demais 
normas ambientais em vigor será exercida pelos órgãos ambientais competentes, aos quais cabe, por intermédio 
de seus servidores previamente credenciados pelo titular do respectivo órgão ou entidade:

I - efetuar vistorias e elaborar o respectivo relatório;
II - verificar a ocorrência de infração à legislação ambiental;
III - lavrar notificações e autos de fiscalização e de infração, aplicando as penalidades cabíveis.
§ 1º Poderão ser delegadas à Polícia Militar de Minas Gerais - PMMG -, mediante convênio a ser 

firmado com o órgão ambiental competente, as competências previstas neste artigo.
§ 2º Os servidores dos órgãos ambientais competentes e da PMMG, no exercício das atividades 

de fiscalização do cumprimento desta Lei, lavrarão notificações, autos de fiscalização e de infração e demais 
documentos pertinentes, nos formulários próprios do Sistema Estadual de Meio Ambiente e encaminharão os 
respectivos processos ao órgão ou entidade responsável pela autuação.

Art. 111. As multas decorrentes da aplicação de penalidades administrativas previstas nesta Lei 
serão arrecadadas por meio de guias próprias, em conta específica a ser movimentada pelo IEF.

Parágrafo único. Do valor arrecadado com a aplicação de penalidades administrativas previstas 
nesta Lei, ressalvado o disposto no art. 100, 50% (cinquenta por cento) constituirão receita própria do IEF e 50% 
(cinquenta por cento) serão aplicados no pagamento de serviços ambientais, conforme estabelecido no inciso 
VII do art. 5º da Lei nº 17.727, de 13 de agosto de 2008, que dispõe sobre o Bolsa Verde.

Art. 112. Nas atividades de fiscalização previstas nesta Lei, a PMMG e o Corpo de Bombeiros 
Militar de Minas Gerais - CBMMG - atuarão articuladamente com a Semad e suas entidades vinculadas.

Art. 113. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a pro-
mover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de responsabilidade fun-
cional, sem prejuízo de outras sanções civis e penais cabíveis.

Art. 114. O autuado tem o prazo de vinte dias contados da notificação da autuação para apre-
sentar defesa dirigida ao órgão responsável pela autuação, facultada a juntada dos documentos que julgar 
convenientes.

Parágrafo único. Da decisão do processo administrativo, caberá recurso dirigido ao Copam, no 
prazo de trinta dias, independentemente de depósito ou caução, nos termos de regulamento.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 115. Compete ao Estado a elaboração e a implementação do Plano Estadual de Proteção à 
Biodiversidade que tratará da caracterização da biodiversidade no Estado e proporá diretrizes para sua proteção 
e conservação.

Art. 116. O Estado é responsável pela formulação, pela implementação e pela execução das polí-
ticas públicas de florestas plantadas com finalidade econômica e pelas ações de estímulo e desenvolvimento do 
mercado de produtos florestais cultivados e do extrativismo.

Art. 117. O poder público criará mecanismos de fomento para:
I - a produção florestal e extrativista com vistas:
a) ao suprimento e ao consumo sustentável de produtos e subprodutos da flora para uso industrial, 

artesanal, comercial, doméstico e social;
b) à conservação do solo e à regeneração, à recomposição e à recuperação de áreas degradadas ou 

em processo de desertificação;
c) à proteção e à recuperação das APPs;
d) à educação e à inovação tecnológica, visando à utilização de espécies da flora;
e) à transferência e à difusão de tecnologia e de métodos de gerenciamento;
f) à implantação de florestas plantadas com finalidade econômica;
g) à inclusão do componente florestal nas propriedades rurais do Estado;
h) à inclusão dos produtores rurais nas cadeias produtivas florestais;
i) à ampliação da oferta de produtos e subprodutos florestais plantados;
II - as pesquisas direcionadas para:
a) preservação, conservação e recuperação de ecossistemas;
b) criação, implantação, manutenção e manejo das Unidades de Conservação;
c) manejo e uso sustentável dos recursos naturais;
d) desenvolvimento tecnológico, visando à utilização de espécies nativas ou exóticas;
III - a educação ambiental para a proteção da biodiversidade;
IV - o turismo ecológico e o ecoturismo;
V - a conservação da fauna e da biodiversidade.
Art. 118. O poder público promoverá o monitoramento dos ecossistemas terrestres e aquáticos, 

implantando e mantendo a infraestrutura adequada, com vistas à sua proteção.
Art. 119. O Poder Executivo providenciará a distribuição gratuita de cópias desta Lei às escolas 

públicas e privadas de ensinos fundamental, médio e superior, aos sindicatos e às associações de proprietários e 
trabalhadores rurais do Estado, aos Conselhos das Unidades de Conservação Estaduais, a bibliotecas públicas e 
prefeituras municipais e promoverá campanhas institucionais com vistas à divulgação e à explicação do conte-
údo da Lei e dos princípios de conservação da natureza.

Art. 120. Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de Unidades de Conservação da 
natureza, na forma da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e de outras ações cabíveis voltadas à prote-
ção das florestas e outras formas de vegetação, o poder público poderá:

I - proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas, em perigo, ameaçadas de extin-
ção ou necessárias à subsistência das populações tradicionais, delimitando as áreas compreendidas no ato e 
fazendo depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies;

II - declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou 
condição de porta-sementes;

III - estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de controle de pessoas 
físicas ou jurídicas que se dedicam à extração, à indústria ou ao comércio de produtos ou subprodutos florestais, 
em áreas devidamente delimitadas.

Art. 121. A pessoa física ou jurídica que tenha apresentado o Plano de Auto-Suprimento - PAS -, 
em atendimento ao disposto na Lei nº 14.309, de 2002, fica obrigada a cumprir os compromissos estabelecidos 
nesse plano até que o PAS apresentado seja transformado em PSS, na forma de regulamento.

Art. 122. A pedido do interessado, os termos de compromisso e de ajustamento de conduta firma-
dos com base na Lei nº 14.309, de 2002, vigentes e ainda com obrigações a serem executadas na data de publi-
cação desta Lei, serão reexaminados pelo órgão competente à luz do disposto nesta Lei.

Art. 123. O Copam regulamentará e promoverá a revisão da definição das áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade e para a criação de Unidades de Conservação previstas no documento “Biodiver-
sidade em Minas Gerais: Um Atlas para sua Conservação”, da Fundação Biodiversitas, de 2005, 2ª edição, nos 
termos do art. 53 desta Lei, no prazo de dois anos, contados da data de publicação desta Lei.

§ 1º (VETADO)
I – (VETADO)
II – (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 124. O inciso VII do art. 5º da Lei nº 17.727, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 5º ...............................................................................................................................
VII - de 50% (cinquenta por cento) dos recursos arrecadados com a cobrança de multa administra-

tiva por infração à legislação referente às políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado.”.
Art. 125. (VETADO)
Art. 126. Ficam revogadas a Lei nº 14.309, de 2002, observado o disposto no § 2º do art. 75 desta 

Lei, a Lei nº 9.375, de 12 de dezembro de 1986, a Lei nº 10.312, de 12 de novembro de 1990, a Lei nº 17.353, 
de 17 de janeiro de 2008, e a Lei nº 19.484, de 12 de janeiro de 2011.

Art. 127. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 16 de outubro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira 

e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima
Adriano Magalhães Chaves
Dorothea Fonseca Furquim Werneck
Olavo Bilac Pinto Neto
Elmiro Alves do Nascimento
Carlos do Carmo Andrade Melles
Wander José Goddard Borges

DECRETO Nº 46.335, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º O Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 
de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 42. .............................................................................................................................
§ 11. Nas hipóteses previstas nas subalíneas “b.14” e “d.4” do inciso I do caput, a distribuidora de 

energia deverá gerar, até o dia 15 do mês subsequente, relatório das demandas registradas e contratadas e os res-
pectivos consumos medidos dos últimos doze meses, e arquivá-lo para exibição ao Fisco quando solicitado.

.............................................................................................................................................
Art. 76. ...............................................................................................................................
§ 8º Em substituição aos procedimentos estabelecidos neste artigo, para a apropriação de crédito 

relativo às devoluções ou trocas de mercadorias adquiridas com a emissão de Cupom Fiscal, poderá ser autori-
zado sistema diferenciado de escrituração do ICMS, mediante regime especial concedido pelo titular da Delega-
cia Fiscal ou da Delegacia Fiscal de Trânsito a que estiver circunscrito o contribuinte, observado o seguinte:

.............................................................................................................................................
Art. 85. ...............................................................................................................................
IV - ......................................................................................................................................
g) saída de álcool para fins carburantes;
....................................................................................................................................” (nr)
Art. 2º O § 1º do art. 40-B da Parte 1 do Anexo VII do RICMS passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 40-B. .........................................................................................................................
§ 1º A AIDF de que trata o inciso I do caput poderá ser dispensada, desde que autorizada pelo 

Chefe da Administração Fazendária a que estiver circunscrito o requerente, hipótese em que deverá ser regis-
trada no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6, mediante 
lavratura de termo circunstanciado contendo as disposições específicas relativas ao contribuinte.

....................................................................................................................................” (nr)
Art. 3º O inciso III do art. 462 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 462. ...........................................................................................................................
III - aplica-se ao pequeno produtor rural inscrito no Cadastro de Produtor Rural Pessoa Física 

que tenha receita bruta anual igual ou inferior ao limite estabelecido para as microempresas, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente à saída de produto agroindustrial, 
observado o seguinte:

....................................................................................................................................” (nr)
Art. 4º Ficam revogados os arts. 3º, 4º e 5º do Decreto nº 43.349, de 30 de maio de 2003, e a alínea 

“c” do subitem 136.2 da Parte 1 do Anexo I do RICMS.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, relativamente 

ao art. 3º, a partir de 9 de maio de 2013.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 16 de outubro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira 

e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46.336, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013.

Dispõe sobre a autorização para o corte ou a supressão de 
vegetação no período e hipóteses que menciona.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art 123 da Lei nº 20.922, de 16 
de outubro de 2013,

DECRETA:

Art. 1º Enquanto não editadas, pelo Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM, as nor-
mas previstas no art. 123 da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013, o corte ou a supressão de vegetação pri-
mária ou secundária, nos estágios médio ou avançado de regeneração, classificada nas tipologias de que trata o 
art. 2º, somente poderão ser autorizados nos casos previstos na Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro 2006, 
e desde que:


